
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1099103 - SP (2026/0198563-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DOUGLAS BELLO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  HISTÓRICO

CRIMINAL  DESFAVORÁVEL.  RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  INSUFICIÊNCIA

DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente

o habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de drogas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber,  preliminarmente,  se  há  ofensa  ao

princípio  da  colegialidade  e,  no  mérito,  se  a  prisão  preventiva  está  amparada  em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática está autorizada pelo Regimento Interno do STJ e pelo CPC,

não havendo ofensa ao princípio da colegialidade, pois a decisão pode ser submetida

ao órgão colegiado por meio de agravo regimental, como no caso dos autos.

4. A tese de ilegalidade da custódia preventiva por suposta violação do princípio da

homogeneidade  não  foi  discutida  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  inviabilizou  o

conhecimento do habeas corpus, quanto ao ponto, sob pena de indevida supressão de

instância. 
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5. A decisão agravada enfrentou adequadamente a legalidade da prisão, demonstrando

a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, consubstanciadas na

existência de histórico criminal desfavorável, na medida em que o ilícito ora investigado

foi praticado em pleno gozo de liberdade provisória concedida no bojo de ação penal

anterior, instaurada em face da mesma imputação (tráfico de drogas), em curto espaço

de  tempo;  circunstância  que,  por  si  só,  mitiga  a  relevância  quanto  à  reduzida

quantidade de droga apreendida e a existência, ou não, de petrechos que denotem a

mercancia de entorpecentes.

6. A conduta reiterada do ora agravante, ao menos em juízo perfunctório, próprio desta

fase  processual,  revela  absoluto  desprezo  das  regras  de  conduta  legalmente

estabelecidas, bem como a ineficácia de cautelares alternativas anteriormente impostas

– o que justifica a segregação cautelar, a fim de se evitar a reiteração delitiva.

7. O descumprimento de liberdade provisória antes concedida justifica a manutenção da

prisão preventiva para garantia da ordem pública, nos termos da jurisprudência desta

Corte Superior, consolidada no inciso IV, § 3º, do art. 312, recentemente incluído pela

Lei n. 15.272/2025, ao Código de Processo Penal – CPP.

8.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A análise de matéria de ordem pública pelo Superior Tribunal

de  Justiça  exige  prévio  debate  na  instância  de  origem,  sob pena de  supressão de

instância.  2.  A  prisão  preventiva  por  tráfico  de  drogas  pode  ser  mantida  quando

demonstrada  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  o  risco  de  reiteração  delitiva

consubstanciada no histórico criminal do agravante. 3. Condições pessoais favoráveis e

medidas cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos concretos

de risco à ordem pública e de reiteração delitiva. 4. A ausência de argumentos novos no

agravo regimental mantém os fundamentos da decisão monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  RHC  n.  107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019; STJ, AgRg

no  HC  n.  1.027.498/SE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 24/9/2025, DJEN de 29/9/2025; STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026; STJ, AgRg no HC
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n.  992.789/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

22/4/2025, DJEN  de  30/4/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  856.915/RJ,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/2/2024; STJ,  AgRg no HC n.

902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1099103 - SP (2026/0198563-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DOUGLAS BELLO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  HISTÓRICO

CRIMINAL  DESFAVORÁVEL.  RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  INSUFICIÊNCIA

DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente

o habeas corpus e manteve a prisão preventiva do agravante por tráfico de drogas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber,  preliminarmente,  se  há  ofensa  ao

princípio  da  colegialidade  e,  no  mérito,  se  a  prisão  preventiva  está  amparada  em

fundamentação concreta, à luz da gravidade em concreto da conduta e do periculum

libertatis, e se medidas cautelares diversas seriam suficientes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão monocrática está autorizada pelo Regimento Interno do STJ e pelo CPC,

não havendo ofensa ao princípio da colegialidade, pois a decisão pode ser submetida

ao órgão colegiado por meio de agravo regimental, como no caso dos autos.

4. A tese de ilegalidade da custódia preventiva por suposta violação do princípio da

homogeneidade  não  foi  discutida  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  inviabilizou  o

conhecimento do habeas corpus, quanto ao ponto, sob pena de indevida supressão de

instância. 
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5. A decisão agravada enfrentou adequadamente a legalidade da prisão, demonstrando

a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, consubstanciadas na

existência de histórico criminal desfavorável, na medida em que o ilícito ora investigado

foi praticado em pleno gozo de liberdade provisória concedida no bojo de ação penal

anterior, instaurada em face da mesma imputação (tráfico de drogas), em curto espaço

de  tempo;  circunstância  que,  por  si  só,  mitiga  a  relevância  quanto  à  reduzida

quantidade de droga apreendida e a existência, ou não, de petrechos que denotem a

mercancia de entorpecentes.

6. A conduta reiterada do ora agravante, ao menos em juízo perfunctório, próprio desta

fase  processual,  revela  absoluto  desprezo  das  regras  de  conduta  legalmente

estabelecidas, bem como a ineficácia de cautelares alternativas anteriormente impostas

– o que justifica a segregação cautelar, a fim de se evitar a reiteração delitiva.

7. O descumprimento de liberdade provisória antes concedida justifica a manutenção da

prisão preventiva para garantia da ordem pública, nos termos da jurisprudência desta

Corte Superior, consolidada no inciso IV, § 3º, do art. 312, recentemente incluído pela

Lei n. 15.272/2025, ao Código de Processo Penal – CPP.

8.  Assim  sendo,  as  medidas  do  art.  319 mostram-se  insuficientes  diante  da

periculosidade  concreta  e  do  risco  à  ordem  pública,  mantendo-se  a  decisão

monocrática por ausência de argumentos novos capazes de modificá-la.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A análise de matéria de ordem pública pelo Superior Tribunal

de  Justiça  exige  prévio  debate  na  instância  de  origem,  sob pena de  supressão de

instância.  2.  A  prisão  preventiva  por  tráfico  de  drogas  pode  ser  mantida  quando

demonstrada  a  gravidade  concreta  da  conduta  e  o  risco  de  reiteração  delitiva

consubstanciada no histórico criminal do agravante. 3. Condições pessoais favoráveis e

medidas cautelares diversas são insuficientes quando presentes elementos concretos

de risco à ordem pública e de reiteração delitiva. 4. A ausência de argumentos novos no

agravo regimental mantém os fundamentos da decisão monocrática."

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 315 e 319; RISTJ, art. 258.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  RHC  n.  107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019; STJ, AgRg

no  HC  n.  1.027.498/SE,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 24/9/2025, DJEN de 29/9/2025; STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026; STJ, AgRg no HC
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n.  992.789/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

22/4/2025, DJEN  de  30/4/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  856.915/RJ,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/2/2024; STJ,  AgRg no HC n.

902.617/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DOUGLAS BELLO DE SOUZA

contra decisão de minha relatoria (fls. 107/118), que indeferiu liminarmente o habeas

corpus,  em  razão  da  ausência  de  ilegalidade  na  custódia  cautelar  decretada  em

desfavor do agravante.

Nas razões recursais,  a defesa, após breve síntese processual,  afirma que o

caso  em análise  não  se  amolda  a  nenhuma das  hipóteses  legais  que  autorizam o

julgamento  monocrático  do  recurso,  o  que  importa  em  violação  do  princípio  da

colegialidade.

No mérito, insiste na existência de desproporcionalidade da prisão preventiva,

pois amparada na gravidade abstrata do delito e em suposto risco de reiteração delitiva

por  registro  policial  anterior.  Acrescenta  a  insuficiência  da  quantidade  de  droga

apreendida  como  fundamento  autônomo  para  a  prisão  preventiva,  e  a  falta  de

comprovação de que o agravante se dedica à atividade criminosa.

Sustenta,  ainda,  violação  do  princípio  da  homogeneidade,  já  que  a  prisão

representa medida mais gravosa se comparada ao regime de cumprimento da pena em

eventual condenação do agravante, com potencial incidência da minorante relativa ao

tráfico  privilegiado  –  o  que  autorizaria,  ao  menos,  a  substituição  da  custódia  por

medidas cautelares diversas.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo (fl. 156).

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 25/5/2026

(fl.  122),  cumpre ressaltar  a tempestividade do recurso,  já  que protocolizado no dia

28/5/2026 (fl. 134), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Em relação  à  alegada  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade,  ressalte-se  que,

consoante dispõe o art. 21-E, V, do RISTJ, são atribuições do Presidente desta Corte,

antes  da  distribuição,  monocraticamente,  "não  conhecer  do  recurso  inadmissível,
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prejudicado ou  que não tiver  impugnado especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Do mesmo modo, nos termos do art. 255, § 4º, do RISTJ, distribuído o feito, os

arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal –

CPP e 34, XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o

enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator

negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado

ou  em  confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  nos  Tribunais

superiores,  não importando em cerceamento de defesa ou violação ao princípio em

questão,  notadamente  diante  da  possibilidade de interposição de agravo regimental

contra  a respectiva decisão,  como ocorre no caso,  que permite  que a matéria  seja

apreciada pelo Colegiado.

Nesse sentido, precedentes (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  OMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ATINENTE  AOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  NÃO  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não há ofensa ao princípio  da  colegialidade
quando   a   decisão   monocrática   é   proferida   em
obediência aos arts. 932 do Código de Processo Civil e
34,   XVIII   e   XX,   do   Regimento   Interno   do   Superior
Tribunal de Justiça e ao enunciado contido no verbete
sumular n. 568 desta Corte Superior, que franqueiam ao
relator   a   possibilidade   de   não   conhecer   de   recurso
caso   manifestamente   inadmissível,   procedente   ou
improcedente.

Ademais, os temas decididos monocraticamente
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do
controle recursal,  o qual foi efetivamente exaurido no
caso dos autos, com a interposição do presente agravo
regimental.

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  "o  recurso  cabível  para  impugnar  decisão
ambígua,  obscura,  contraditória  ou  omissa,  conforme
disciplina o art. 619, do Código de Processo Penal, são os
embargos  de  declaração.  A  interposição  de  agravo
regimental  com o  intuito  de  alegar  supostas  omissões  e
contradições do decisum agravado revela erro grosseiro, o
que  inviabiliza,  inclusive,  a  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.001.304/MG,  relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  DJe de  29/4/2022).3.  Agravo  regimental  não
provido.

(AgRg no AREsp n.  2.787.344/TO,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
18/2/2025, DJEN de 26/2/2025.)

Documento eletrônico VDA59437318 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/08/2026 13:25:20
Código de Controle do Documento: 7b0d09c7-5868-41d8-9f03-021f904cd991



PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  ADMISSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Nos   termos   da   orientação   desta   Corte,   o
relator, além de negar provimento a recurso ou a pedido
manifestamente   inadmissível,   improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula do próprio
tribunal ou de tribunal superior, poderá também decidir
monocraticamente   quando   o   pedido   formulado   na
inicial   estiver   em   evidente   confronto   com   a
jurisprudência   dominante   da   Corte   originária,   do
Supremo   Tribunal   Federal   ou   de   Tribunal
Superior. Súmula n. 568/STJ. Precedentes.

2.  A  aplicação  do  mencionado  postulado  não  é
irrestrita, sendo imperiosa, na análise do relevo material da
conduta,  a  presença  de  certos  vetores,  tais  como:  (a)  a
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência
de periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau
de  reprovabilidade  do  comportamento  e  (d)  a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

3.  O  Tribunal  de  origem  ressaltou  ser  o  paciente
reincidente  específico.  Tal  o  contexto,  não  há  como
reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima
ofensividade da conduta, de forma a viabilizar a aplicação
do princípio da insignificância.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.802.979/SP,  relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
11/3/2025, DJEN de 19/3/2025.)

Outrossim, a análise das razões do agravo regimental indica que a defesa não

traz argumentos novos,  limitando-se a reiterar  as mesmas teses já apresentadas

no  habeas corpus, as quais foram devidamente apreciadas e rechaçadas na decisão

monocrática de fls. 107/118.

Desse modo, por não vislumbrar argumentos capazes de modificar o decidido,

reitero os fundamentos da decisão agravada, que transcrevo a seguir:

"Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de
recurso  próprio,  a  impetração  sequer  deveria  ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Todavia,  considerando  as  alegações  expostas  na
inicial,  razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem de ofício.

Inicialmente, cabe salientar que o Tribunal de origem
não  se  manifestou  expressamente  sobre  a  suposta
ilegalidade da prisão preventiva à luz de pretensa violação
do princípio da homogeneidade, ante a possível incidência
da  modalidade  privilegiada  do  tipo  penal  ou
desclassificação da conduta criminal.

Desse  modo,  resta  afastada  a  competência  desta
Corte  Superior  para  conhecimento  do  feito,  quanto  ao
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ponto,  sob  pena  de  incorrer  em  indevida  supressão  de
instância.

Nesse sentido: 
[...]
No  mérito,  importa  ressaltar  que  o  flagrante  foi

convertido  em  prisão  preventiva  pelo  Juízo  da  Vara
Regional  das  Garantias  da  Comarca  de  Campinas/SP,
mediante os seguintes fundamentos (fls. 62/63):

"Os pressupostos e os requisitos para a decretação da prisão
preventiva estão previstos no artigo 312 e artigo 313 do CPP os
quais, entendo, devem ser analisados conjuntamente. O artigo
312 do CPP dispõe que somente em casos de existir prova da
existência do delito e de existirem indícios da autoria a prisão
preventiva poderá ser decretada, desde que o seja para garantia
da  ordem  pública,  para  garantia  da  ordem  econômica,  para
conveniência  da  instrução  processual  e  para  assegurar  a
aplicação da lei  penal.  Além disso, somente será decretada a
prisão  preventiva  nos  casos  dos  delitos  dolosos  cuja  pena
máxima seja superior a quatro anos, nos casos de reincidência,
nos casos de violência doméstica contra mulher, contra criança,
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência e, nestes
últimos casos, para garantir a execução de medidas protetivas, e
nos casos de dúvida sobre a identidade do averiguado (artigo
313 do CPP).  No caso em tela  estão presentes os requisitos
para conversão do flagrante em prisão preventiva. Nota-se que o
custodiado foi flagrado em cenário de comércio de drogas (fls.
09), em ato de venda, sendo encontradas 13 porções de crack e
R$  30,00  em  seu  poder,  conforme  auto  e  exibição  e  laudo
pericial.  Em  que  pese  a  pequena  quantidade  de  droga
encontrada, percebe-se que recentemente praticou fato análogo,
sendo  expedido  alvará  de  soltura  em  seu  favor  (fls.  25/28).
Como se vê, voltou a praticar fato similar em curto tempo após
sua soltura, quebrando a confiança que o Poder Judiciário lhe
concedeu, nada recomendando a colocação do custodiado em
liberdade. Necessário resguardar a garantia da ordem pública,
pois posto em liberdade voltará a delinquir em virtude de o tráfico
ser  seu  meio  de  vida.  Assim sendo,  necessária  sua  custódia
para  garantia  da  aplicação  da  lei  penal  e  garantia  da  ordem
pública.  A  prova  da  materialidade  vem  demonstrada  pelos
elementos  produzidos  nos  autos,  a  natureza  do  delito  e  as
circunstâncias  do  fato,  a  liberdade  provisória  e  as  medidas
cautelares diversas da prisão (previstas no artigo 319 do CPP)
são,  ao  menos  por  ora,  absolutamente  inadequadas  e
insuficientes  para  o  caso  concreto  aqui  analisado,  razão pela
qual, nos termos do artigo 282, c. c. artigo 310, II,  do CPP, a
conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva mostra-
se  de  rigor.  Dessa  forma,  CONVERTO  EM  PRISÃO
PREVENTIVA  a  prisão  em  flagrante  aqui  comunicado  e
determino  a  expedição  do  necessário  à  manutenção  da
segregação  cautelar,  mandado  de  prisão  preventiva,  em
desfavor  de  DOUGLAS  BELLO  DE  SOUZA  nos  termos  do
art.  310,  inciso  II, c.  c.  art.  312, caput,  ambos  do  CPP  por
entender que as demais medidas elencadas no artigo 319 do
mesmo  diploma  legal  não  seriam  eficazes  para  garantia  da
ordem pública. Expeça-se mandado de prisão."

O  Tribunal  de  origem,  no  julgamento  do habeas
corpus, manteve a custódia cautelar, nos seguintes termos
(fls. 11/12):
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"Douglas  foi  denunciado  como  incurso  no  artigo  33  da  Lei
11.343/06 porque, supostamente, em 10 de fevereiro de 2026,
na cidade de Itatiba, trazia consigo para entrega ao consumo de
terceiros, dois gramas e cinco centigramas (2,05g) de crack (fls.
61-62 da ação penal).
É claro que, à distância da investigação e em face do julgamento
do  mérito  dessas  acusações,  está  assistido  pela  cláusula
constitucional  da  devida  presunção  de  inocência.  Por  ora,  no
entanto,  há  indícios  suficientes  de  autoria  e  materialidade
consubstanciados nos documentos de fls. 1-22 da ação penal.
Também se verificam presentes os requisitos do artigo 312 do
Código  de  Processo  Penal.  Douglas  estava  em  liberdade
provisória,  pois  foi  preso  em  flagrante  na  recente  data  de
20/12/2025, também  sob  a  imputação  de  tráfico  de  drogas,
sendo oferecida a denúncia respectiva em 13 de janeiro de 2026
(fls.  25-26 e 69-70 da ação penal).  A notícia de tal  reiteração
delitiva  impõe  a  decretação  da  prisão  preventiva  como  única
medida  apta  a  garantir  a  ordem  pública,  uma  vez  que  as
medidas cautelares diversas da prisão se mostraram ineficazes,
mesmo porque está sendo acusado de repetição de delito  da
mesma espécie em tese praticado em curto espaço de tempo.
Segundo as duas turmas de competência criminal do Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  reiteração  criminosa  constitui  sim  um
fundamento racional  e justificado para sustento do decreto de
prisão preventiva (5ª T AgRg no HC 910.594/SP Rel. Reynaldo
Soares da Fonseca j. 18.06.2024; 5ª T AgRg no HC 903.208/ES
Rel. Reynaldo Soares da Fonseca j. 20.05.2024; 6ª T RCD no
RHC 182.333/SC Rel. Jesuíno Rissato j. 13.05.2024; 6ª T AgRg
no HC 871.948/SP Rel. Antonio Saldanha Palheiro j. 29.04.2024;
5ª T AgRg no HC 891.453/SC Rel. Ribeiro Dantas j. 15.04.2024;
6ª  T  AgRg  no  HC  866.197/MG  Rel.  Jesuíno  Rissato  j.
08.04.2024; 5ª T AgRg no HC 863.933/RS Rel. Messod Azulay
Neto j. 05.03.2024; [...]"

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a
possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei
n. 13.964/2019, por sua vez, alterou o caput do art. 315 do
CPP  e  inseriu  o  §1°,  estabelecendo  que  a  decisão  que
decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será
sempre motivada e fundamentada, devendo o Magistrado
indicar  concretamente  a  existência  de  fatos  novos  ou
contemporâneos  justificadores  da  aplicação  da  medida
adotada,  vedando  a  exposição  de  razões  genéricas  e
abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também
promoveu  alterações  na  legislação  processual,  as  quais,
enaltecendo  orientações  já  consolidadas  por  esta  Corte
Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas
na  conversão  do  flagrante  em  custódia  preventiva,  bem
como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para
fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310,
§ 5º, e 312, § 3º, ambos do Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do  art. 312
do CPP:
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"Art.  312.  A  prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  como
garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por
conveniência  da  instrução  criminal  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei  penal,  quando houver prova da existência do
crime e  indício  suficiente  de  autoria  e  de  perigo  gerado  pelo
estado de liberdade do imputado.
§ 1º A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso
de descumprimento de qualquer  das obrigações impostas por
força de outras medidas cautelares. 
§  2º  A  decisão  que  decretar  a  prisão  preventiva  deve  ser
motivada  e  fundamentada  em  receio  de  perigo  e  existência
concreta de fatos novos ou contemporâneos que justifiquem a
aplicação da medida adotada. 
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade
do agente, geradora de riscos à ordem pública: 
I  –  o modus  operandi,  inclusive  quanto  ao  uso  reiterado  de
violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto à premeditação
do agente para a prática delituosa; 
II – a participação em organização criminosa;
III – a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou
munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista
da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.
§ 4º É incabível a decretação da prisão preventiva com base em
alegações  de  gravidade  abstrata  do  delito,  devendo  ser
concretamente demonstrados a periculosidade do agente e seu
risco à ordem pública,  à ordem econômica,  à regularidade da
instrução criminal e à aplicação da lei penal, conforme o caso."

No  caso,  verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas
instâncias de origem, com base em elementos dos autos, a
gravidade  concreta  da  conduta  e  a  periculosidade  do
paciente,  consubstanciadas  na  existência  de  histórico
criminal  desfavorável,  na  medida  em  que  o  ilícito  ora
investigado  foi  praticado  em  pleno  gozo  de  liberdade
provisória  concedida  no  bojo  de  ação  penal  anterior,
instaurada  em  face  da  mesma  imputação  (tráfico  de
drogas), em curto espaço de tempo; circunstância que, por
si só, mitiga a relevância quanto à reduzida quantidade de
droga apreendida e a existência, ou não, de petrechos que
denotem a mercancia de entorpecentes.

A bem da verdade, estas premissas evidenciam, ao
menos em juízo perfunctório, próprio desta fase processual,
absoluto  desprezo  das  regras  de  conduta  legalmente
estabelecidas,  pelo  paciente,  bem  como  a  ineficácia  de
cautelares  alternativas  anteriormente  impostas  –  o  que
justifica  a  segregação  cautelar,  a  fim  de  se  evitar  a
reiteração delitiva.

Verifica-se, portanto, que o acórdão impugnado está
em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte  que,
mesmo  antes  da  promulgação  da  última  lei  acerca  da
matéria, já entendia que "a preservação da ordem pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em curso,
porquanto  tais  circunstâncias  denotam  sua  contumácia
delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua  periculosidade"
(RHC  n.  107.238/GO,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
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Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/2/2019, DJe  de
12/3/2019).

Nesse  sentido,  confiram-se  os  seguintes
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS,  IRRELEVÂNCIA.  INSUFICIÊNCIA
DAS  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente
quando  estiver  concretamente  comprovada  a  existência  do
periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de alguém ao
cárcere  caso  se  mostrem  inexistentes  os  pressupostos
autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a  segregação  cautelar  do  agente  a  grande  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas - a saber, 1,362kg (um quilo,
trezentos e sessenta e dois gramas) de maconha e 9g (nove
gramas)  de  crack  -,  o  que  esta  Corte  tem  admitido  como
fundamentação  idônea  para  a  decretação  e  manutenção  da
prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.
3.  Além disso,  depreende-se da leitura do decisum combatido
que a decretação da prisão também teve como fundamento a
possibilidade  concreta  de  reiteração  delitiva.  A  propósito,
destacaram as instâncias de origem que, "consultando o SCPV,
verifico  que  o  autuado  possui  condenações  transitadas  em
julgado por tráfico ilícito de entorpecentes,  receptação e porte
ilegal de arma de fogo de uso permitido" (e-STJ fl. 31).
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva
do agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência
desta   Corte,   maus   antecedentes,   reincidência,   atos
infracionais  pretéritos ou até  mesmo outras ações penais
em  curso   justificam  a   imposição  de   segregação  cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir
a ordem pública.
4. Frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado,
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória.
5.  De  igual  forma,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código
de  Processo  Penal  não  surtiriam  o  efeito  almejado  para  a
proteção da ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.027.498/SE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  24/9/2025, DJEN  de
29/9/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  RECIBIDO  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
EXCESSO  DE  PRAZO.  REQUISITOS  LEGAIS.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental
interposto contra decisão monocrática que denegou ordem de
habeas  corpus,  mantendo  a  prisão  preventiva  do  agravante,
acusado da prática do crime de roubo majorado (art. 157, §1º, do
Código Penal).
O agravante sustenta excesso de prazo na instrução processual
e  ausência  dos  requisitos  para  a  manutenção  da  prisão
preventiva.
2.  Fato  relevante.  O  agravante  foi  preso  em  flagrante  em
10/8/2024, com  conversão  da  prisão  em  preventiva,
fundamentada na  garantia  da  ordem pública,  aplicação da  lei
penal e conveniência da instrução criminal. A prisão foi mantida
em diversas oportunidades, com revisão periódica nos termos do
art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal.
3.  As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem  denegou  a
ordem de habeas corpus, entendendo que os requisitos para a
prisão  preventiva  estavam  presentes,  não  configurando
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) verificar se há excesso de
prazo  que  enseje  a  soltura  do  paciente;  (ii)  estabelecer  se
permanecem presentes os requisitos do  art. 312 do Código de
Processo  Penal  aptos  a  justificar  a  manutenção  da  prisão
preventiva; (iii) determinar se as medidas cautelares diversas da
prisão são suficientes para garantir a ordem pública e a instrução
criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem
pública, na aplicação da lei penal e na conveniência da instrução
criminal,  com  base  na  gravidade  concreta  da  conduta  do
agravante, que teria desferido golpes de tesoura contra a vítima
para assegurar a subtração de uma bateria.
6.   A  manutenção   da   prisão   preventiva   é   justificada   pela
necessidade   de   prevenir   a   reiteração   criminosa,
considerando os antecedentes criminais do agravante, que
possui registros por furto qualificado e violência doméstica.
7. As medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319
do Código de Processo Penal são insuficientes para garantir a
ordem pública e a instrução criminal, considerando a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agravante.
8. A alegação de excesso de prazo não prospera, pois a aferição
exige juízo de razoabilidade, considerando a complexidade do
caso e a movimentação processual constante, com designação
de audiência de instrução e julgamento.
9.  Condições  pessoais  favoráveis,  como  primariedade  e
residência fixa, não impedem a manutenção da prisão preventiva
quando esta se encontra devidamente fundamentada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
(RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria, Quinta Turma,
julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  REINCIDÊNCIA  E  RISCO  DE
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu de habeas corpus, em que o agravante foi preso em
flagrante  por  suposta  prática  do  delito  de  tráfico  de  drogas,
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descrito  no  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006,  com  posterior
conversão em prisão preventiva.
2. O agravante alega que a quantidade de droga apreendida é
ínfima,  destinada  para  consumo  próprio,  e  que  a  prisão
preventiva foi decretada com base na gravidade em abstrato do
delito  e  na  reincidência,  sem relação  com o  delito  imputado.
Sustenta possuir residência fixa e fonte de renda lícita, afastando
o risco à ordem pública e à aplicação da lei penal.
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão
preventiva  do  agravante  está  devidamente  fundamentada  em
elementos  concretos  que  justifiquem  a  necessidade  de
encarceramento provisório, considerando a reincidência e o risco
de reiteração criminosa.
III. Razões de decidir
4.   A   prisão   preventiva   do   agravante   encontra-se
fundamentada   em   dados   concretos   que   evidenciam   a
necessidade de encarceramento provisório, especialmente o
fundado receio de reiteração criminosa, dado o histórico de
reincidência e condenação recente por tráfico de drogas.
5.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  sustenta  que  maus
antecedentes,  reincidência  e  outras  ações  penais  em  curso
justificam  a  imposição  de  segregação  cautelar  para  evitar  a
reiteração delitiva e garantir a ordem pública.
6. Não há elementos novos no agravo regimental que justifiquem
a alteração da decisão anterior, que está em conformidade com
os precedentes do STF e STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento:
'1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada
em  dados  concretos  que  evidenciem  a  necessidade  de
encarceramento  provisório,  especialmente  em  casos  de
reincidência e risco de reiteração criminosa.
2.  A  ausência  de  novos  argumentos  no  agravo  regimental
justifica  a  manutenção  da  decisão  anterior  por  seus  próprios
fundamentos'.
(AgRg  no  HC  n.  992.789/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 30/4/2025.)

Cumpre  registrar,  ainda,  que  esta  Corte  Superior
possui entendimento firme no sentido de que a presença de
condições  pessoais  favoráveis  do  agente  não  representa
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela.

Ademais,  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  é  no  sentido  de  ser  inaplicável  medida  cautelar
alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que
providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para
manutenção da ordem pública.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO  DE
EXCESSO  DE  PRAZO.  CONTINUAÇÃO  DA  AIJ  MARCADA
PARA DATA PRÓXIMA. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO
PROCESSANTE.  PERICULOSIDADE.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA  PRATICADA.  MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES
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PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipóte se em que se concede a ordem de
ofício.
[...]
6.  Tem-se por   inviável  a  aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta
delituosa e a periculosidade do agente indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com sua soltura.
7. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o
condão   de,   por   si   só,   garantir   a   liberdade   ao   acusado,
quando há,  nos autos,  elementos hábeis  que autorizam a
manutenção da medida extrema nos termos do  art. 312 do
CPP. Precedente.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14/2/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE.  QUANTIDADE  DE  DROGA.
POSSIBILIDADE  CONCRETA  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312 do Código de Processo Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste
o periculum libertatis.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar  do  agente  a  expressiva  quantidade de
droga apreendida - a saber, aproximadamente 988g (novecentos
e oitenta e oito gramas) de cocaína -, o que esta Corte Superior
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção  da  prisão  preventiva  em  razão  da  gravidade
concreta da conduta. Precedentes.
3.  Além disso,  depreende-se da leitura do decisum combatido
que a decretação da prisão também teve como fundamento a
possibilidade  concreta  de  reiteração  delitiva.  A  propósito,
destacaram as instâncias de origem a existência de condenação
anterior em desfavor do agravante pelo crime de receptação.
Dessa forma,  justifica-se a imposição da prisão preventiva do
agente, pois,  como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte  Superior,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos
infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo outras  ações  penais  em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
Precedentes.
4.  Condições subjetivas favoráveis do agente,  por si  sós,  não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos  legais  para  a  decretação  da  segregação provisória.
Precedentes.
5.  Mostra-se   indevida   a   aplicação  de  medidas   cautelares
diversas   da   prisão,   quando   a   segregação   encontra-se
fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,   indicando que  as
providências   menos   gravosas   seriam   insuficientes   para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de
23/5/2024.)

Dessa forma, inexistente flagrante constrangimento
ilegal." (fls. 108/118)

Os argumentos trazidos no agravo regimental, portanto, não têm o condão de

infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se encontra em perfeita sintonia com

a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a

idoneidade dos fundamentos da prisão preventiva imposta ao ora agravante.

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA59689172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 00:47:59
Código de Controle do Documento: 031ff15a-f722-4c25-a822-86530fea74a9


